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Resumo: Este trabalho investiga os determinantes do sucesso eleitoral nas eleições municipais de 2008 

no Brasil, tendo como base o modelo teórico de competição eleitoral de Persson e Tabellini (2000). As 

variáveis explicativas no modelo são gastos em campanha eleitoral, reeleição e população do município. 

Para capturar uma dinâmica não-linear nos determinantes do sucesso eleitoral, utilizou-se como variável 

threshold a renda per capita dos municípios.  Os resultados mostram uma relação positiva entre gastos 

com campanha e sucesso eleitoral e a magnitude desse impacto é maior para os municípios com renda per 

capita abaixo do efeito limiar, que é de R$3.371,00. Verifica-se também que a variável reeleição possui 

uma relação positiva com o sucesso eleitoral, porém a magnitude desse impacto é maior para os 

municípios com renda per capita acima do efeito limiar. Por fim, a variável população apresenta impacto 

negativo sobre a probabilidade de sucesso eleitoral, principalmente para aqueles municípios com renda 

per capita abaixo do efeito limiar.  

 

Palavras Chaves: Efeito Threshold, Logit, Eleições 

 

Abstract:  This work studies the determinants of electoral success in municipal elections in 2008 in 

Brazil, based on Persson and Tabellini’s (2000) theoretical model.  The explanatory variables in the 

model are campaign spending, reelection and population. To capture the non-linear dynamics of the 

determinants of electoral success, income per capita was used as a threshold variable. Results show a 

positive relationship between campaign spending and electoral success and the magnitude of that impact 

is greater for municipalities with income per capita below the threshold effect, which is  R$3.371,00. It is 

also shown that the reelection variable has a positive relationship with electoral success, however the 

magnitude of that impact is greater for municipalities with income per capita above the threshold effect. 

Lastly, the population variable presents a negative impact on the probability of electoral success, 

particularly for those municipalities with income per capita below the threshold effect.  
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1. Introdução 

 

O processo democrático das escolhas sociais encontra-se bastante difundido nas nações 

contemporâneas. Como um dos exemplos mais comuns, tem-se o processo de escolha dos representantes 

da população. Especificamente, a escolha para prefeito nos municípios é relevante para o trabalho que se 

segue, pois através do estudo das características econômicas dos municípios e seus eleitores pode-se fazer 

uma análise do processo eleitoral competitivo das diferentes regiões brasileiras.  

Sabe-se que o Brasil é um país de regiões desiguais, com diferentes níveis de desenvolvimento, 

não só a nível estadual, mas municipal. A questão que surge, portanto, é a seguinte: o sucesso eleitoral 

dos governantes, especificamente dos prefeitos, apresenta alguma relação com o fato deste ser candidato a 

reeleição? Apresenta alguma relação entre a quantia gasta em campanha? O impacto da variável reeleição 

e gasto em campanha sobre o sucesso eleitoral apresenta diferentes magnitudes se os níveis de renda do 

eleitorado forem diferentes?  

A princípio, o fato de o candidato estar concorrendo à reeleição e os gastos em campanha 

aumentam a probabilidade de sucesso eleitoral, entretanto, espera-se que em municípios mais ricos o 

eleitorado tenha acesso a mais informações e tal efeito seja menor do que em municípios mais pobres, 

tornando a necessidade de gastos mais elevados com campanha política para municípios mais ricos.  

Em Microeconomia, estuda-se que os bens públicos beneficiam toda a sociedade
1
. Pelo modelo de 

competição eleitoral de Person e Tabellini (2000), a utilidade de um indivíduo é composta pelo seu 

padrão de consumo mais a utilidade dos bens públicos disponíveis. A implantação dos bens públicos está 

sob controle dos políticos, e as propostas dos políticos beneficiam as classes que o financiaram, assim, as 

externalidades dos bens públicos geradas pela implantação de uma proposta tende a ser viesada dentro da 

sociedade em favor destas classes que financiam. Leva-se em consideração a hipótese de 

comprometimento de propostas, assim, os indivíduos podem analisá-las e escolher seus representantes de 

acordo com seus interesses. Entretanto, surge daí um problema, pois grupos de classes sociais de renda 

mais elevada podem se organizar para financiar campanhas e a representação partidária ser viesada a 

favor destes grupos, viesando futuramente a provisão de bens públicos também a favor dos mesmos. 

Isto tem sido uma ameaça aos valores democráticos, já que a democracia deve demonstrar o 

desejo de um todo e não de um conjunto de iluminados (Cardoso 2000). Mas, as decisões sobre o 

conjunto de bens públicos que devem beneficiar a sociedade como um todo está sob controle de políticos 

que representam classes dominantes.  

Essa interferência do poder econômico nos rumos da política e conseqüentemente no bem-estar da 

população tem provocado questionamentos sobre a eficiência do processo eletivo. Portanto, é 

extremamente relevante um trabalho que busque compreender melhor o comportamento do eleitorado 

brasileiro, e verificar quais regiões possuem uma sensibilidade para votar de forma distinta em relação ao 

poder econômico, popularidade, reeleição etc.  

Assim, o propósito deste trabalho é observar como se comporta o eleitor brasileiro em período 

eleitoral, buscando evidenciar através de modelo econométrico de resposta binária (indicando 1 se o 

candidato obteve sucesso eleitoral e 0 caso contrário) se i) as variáveis do modelo teórico de competição 

eleitoral de Person e Tabelini (2000), gasto em campanha e popularidade, implicam de fato em sucesso 

eleitoral no caso brasileiro, bem como outras variáveis, como a reeleição e o tamanho do município, e se 

ii) a probabilidade de sucesso em municípios subdesenvolvidos, onde o eleitorado segue menos 

convicções ideológicas no momento do voto, é maior que em regiões desenvolvidas quando vulneráveis a 

ação do poder econômico.  

Existem regiões onde a parcela de eleitores indecisos e voláteis
2
 são maiores, isso devido à forma 

de colonização do povo, a não presença de sindicatos de classe, da própria cultura clientelista de algumas 

                                                 
1
 Se existirem duas pessoas A e B, e dois bens X e Y, suponha que X seja disponível na quantidade X*. Diz-se então que X* é 

um bem público se A e B, podem, cada um, consumir X* unidades de X, ao invés de acontecer XA + XB = X* (FERGUSON, 

1999, pág.551) 
2
 Parcela do eleitorado que não segue uma ideologia política e decidem seu voto de acordo como os candidatos se apresentam 

ao público. Estudos identificam que esta parcela de eleitores é mais representativa em regiões atrasadas economicamente.  



 
 

 

regiões, de famílias dominantes etc. Assim, o impacto dos recursos terá repercussões diferenciadas sobre 

as regiões. Por exemplo, suponha duas regiões, A e B, com o mesmo número de eleitores; se A for uma 

região desenvolvida e a maioria de seu eleitorado seguir convicções ideológicas na hora de votar, e a 

região B for o inverso, a região B está mais vulnerável a ação nociva do pode econômico em campanhas 

eleitorais. 

Essa sensibilidade dos eleitores em relação ao poder econômico e outras variáveis  torna o tema 

bastante polêmico e desejável do ponto de vista acadêmico, pois a carência de estudos na área, 

principalmente no campo da economia, vão fazer desta pesquisa uma contribuição para a teoria do bem-

estar social. Muitas são as leis e os trabalhos sociológicos na área política, mas a problemática do 

comportamento dos eleitores em período de escolha social é pouco explorada. O comportamento ou a 

mudança de comportamento em período de escolha eleitoral esta direta ou indiretamente correlacionado a 

fenômenos econômicos, isso motiva um estudo mais aprofundado do processo eleitoral brasileiro que 

possa dar suporte a novas leis com o intuito de propor melhorias no processo eletivo e conseqüentemente 

contribuir para o aperfeiçoamento da democracia. 

 

 

2.1 Revisão de Literatura 

  

Deve ser ressaltado que toda essa dinâmica que envolve o eleitor sobre seu processo de escolha 

tem uma dimensão espacial diferenciada entre regiões, ou seja, a geografia do voto tem enorme 

relevância, e nem sempre o conjunto de fatores que influenciam certas regiões tem efeitos idênticos em 

outras. 

Para Cotrim (apud DEUS, 1999), em estudo sobre a geografia espacial do voto nas eleições de 

1989 no Brasil, mostra que regiões social e economicamente mais desenvolvidas a participação do voto 

ideológico é maior,  e em regiões opostas caracteriza-se clientelismo. 

Droulers e Velut  (apud DEUS, 1999) mostra que para as eleições de 1989 no Brasil, a geografia 

espacial do voto se caracteriza com uma polarização entre meio urbano e rural, no qual se confirma a 

tendência do meio urbano ser progressista e o rural conservador.  

Romero et al. (apud DEUS, 1999), analisa também as eleições de 1989, porem em seis  estados 

brasileiros (BA, PE, SP, RJ, MG, RS), tentando verificar indicadores sociais sobre os resultados 

eleitorais, e concluindo que o grau de urbanização dos estados é importante para explicar a diversidade 

regional dos resultados. Ou seja, quanto maior a urbanização, menor a concentração espacial do voto. 

Cervi (2002), com base em indicadores sócio-econômicos regionais e em resultados consolidados 

das votações para governador do estado do Paraná em 1994 e 1998, apresenta elementos indicativos de 

alta volatilidade eleitoral através de uma análise a partir de um recorte geográfico municipal. A votação 

dos candidatos nos municípios do Estado é agrupada segundo o tamanho das unidades, distribuídos em 

micro, pequenos, médios e grandes municípios, e de acordo com seu desenvolvimento econômico-social, 

indicado pelo IDH-M (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, de 1991), reunindo os grupos de 

municípios com IDH muito baixo, IDH baixo, IDH médio e IDH alto.  

Os resultados eleitorais para o governo do Paraná em 1994 e 1998 mostraram que Jaime Lerner foi 

eleito nas duas eleições com 54% e 52% consecutivamente por dois tipos distintos de eleitores. Na eleição 

de 1994, enquanto sua imagem estava vinculada à oposição ao governo e formada a partir das 

expectativas de concretização de propostas de governo, obteve mais de 50% dos votos válidos nos 

municípios de médio porte e de IDH médio e alto, correspondentes aos municípios da região leste. 

Depois, quando sua imagem perante os eleitores passou a ser composta a partir dos resultados das ações 

de seu primeiro governo, ganhou com mais de 50% dos votos válidos na região leste e também em outras 

regiões, as de IDH muito baixo e baixo e cidades de pequeno porte, ou seja, passou a ter maioria também 

no oeste do estado.   O interessante é que na segunda eleição apesar de 2% a menos ganhou com maioria 

absoluta em mais cidades, o que mostra que na primeira eleição nas cidades onde ganhou seu percentual 

foi muito acima de 50%. Essa distribuição espacial do voto no Paraná mostra que municípios mais 

urbanizados tendem a ter votos mais progressistas do que aqueles da zona rural.  



 
 

 

 Entretanto, a forma que cada região, conservadora (clientelista) ou progressista (urbana), 

economicamente mais rica ou pobre, escolhe seus representantes não é homogênea, o conjunto de fatores 

que influenciam os eleitores tem comportamentos diferenciados de acordo com a situação em que se 

encontra a política local. 

 Jacobson (1978) analisa os gastos de campanha para as eleições de 1972 e 1974 para senadores e 

deputados americanos, realizando um OLS para medir a eficiência desses gastos na reeleição dos 

incumbentes, e mostra que, na verdade, os gastos são mais efetivos para aqueles que estão desafiando o 

político já estabelecido, por razão dos gastos feitos pelo desafiante apresentar o candidato aos eleitores, 

“comprando”assim a informação necessária para se eleger.. Pesquisas de questionário apresentadas pelo 

autor indicam que o grau de informação do eleitor influencia o seu voto, estando o eleitor mais informado 

mais apto a comentar, positiva ou negativamente, sobre os candidatos.  

 Bugarin, Portugal e Sakurai (2008), em um trabalho similar ao aqui proposto, testa o efeito da 

desigualdade de renda no custo das campanhas eleitorais. O trabalho utiliza um modelo de competição 

eleitoral que é uma extensão daquele apresentado em Persson e Tabellini (2000), e utilizando dados para 

as eleições estaduais e municipais de 2004 e 2008, os autores determinam que os gastos com campanha 

aumentam com o nível de desigualdade.  

   

3. Uma Breve Revisão Teórica 

 

Até discutiu-se sobre as diferenças entre as regiões e, devido estes possuírem suas próprias 

características, tendem a possuir uma composição diferente do eleitorado em relação  aos tipos de leitores 

(ideológicos, voláteis etc) e que este fato, poderá gerar uma diferente sensibilidade de algumas variáveis 

sobre o sucesso eleitoral.  

A seguir serão apresentados os modelos teóricos que contextualizam a problemática da escolha 

social para em seguida formalizar o modelo empírico. 

 

3.1 Teoria das escolhas sociais 

 

Na teoria do consumidor tradicional, cada indivíduo escolhe sua cesta que vai consumir de acordo 

com suas preferências individuais e sua renda. Pode-se, então, questionar o que acontece no caso das 

escolhas públicas, onde todos os indivíduos precisam fazer suas escolhas simultaneamente por uma cesta 

de consumo comum a todos. Como a sociedade é composta de vários indivíduos, as diferenças nas 

preferências geram conflitos, na análise da teoria das escolhas sociais, torna-se necessário elaborar algum 

acordo institucional para solucionar tais conflitos. 

Os mecanismos de escolha social usualmente utilizados são por voto majoritário e por escala 

ordinal.  Entretanto, tanto o voto majoritário quanto o voto por escala ordinal podem gerar preferências 

intransitivas (onde as escolhas não são feitas de forma racional) e conseqüentemente resultados 

ineficientes de Pareto
3
. 

Desta forma, precisa-se encontrar mecanismos que reflitam os desejos da sociedade. Um 

mecanismo usualmente utilizado é a função de bem-estar social. Segundo Arrow (1963), há quatro 

condições para se existir uma função de bem-estar social: Domínio Universal; Princípio fraco de Pareto; 

Independência de alternativas irrelevantes e Não Ditadura. Então, considerando H um conjunto de todos 

os indivíduos na sociedade, e Y representando o cardinalidade do conjunto escolhas, o Teorema Geral da 

Possibilidade será:  Se H for finito e Y3, então não existe nenhuma social welfare function (SWF) 

satisfazendo a condição dos axiomas de 1 a 4.  A abordagem de Arrow é ampla, servindo para qualquer 

                                                 
3
 Dados m indivíduos e  uma disponibilidade X1, X2, ....., Xn de n bens e serviços. Uma distribuição desses bens entre os m 

indivíduos é dita eficiente no sentido de Pareto quando for impossível, por qualquer redistribuição, melhorar a situação de um 

indivíduo sem piorar a de algum outro. Inversamente, uma distribuição será dita não eficiente quando for possível, por uma 

redistribuição dos bens, melhorar a situação de algum individuo sem piorar a de nenhum outro (SIMONSEN, 1967).  

 



 
 

 

decisão social. Por exemplo, entre três irmãos sobre assistir dois filmes; uma turma de pos-graduação em 

economia em decidir a data de uma prova em relação a  dois dias etc. 

A escolha de um conjunto de indivíduos por um bem público exige uma nova modelagem quando 

assume-se que são os políticos que decidem sobre estes. Os bens públicos geram uma externalidade ao 

local onde está sendo implantado, logo, como a decisão sobre os bens públicos está sob controle dos 

políticos, os eleitores, sabendo das propostas anunciadas dos candidatos, irão exercer uma lobby eleitoral 

ao se organizarem de acordo com grupos de interesse para financiarem campanhas e se beneficiarem 

futuramente. Com isso, a distribuição dos bens públicos pode ser viesada a favor de classes que financiam 

as campanhas. Assim, Person e Tabellini constituiram um modelo de competição eleitoral que reflete essa 

problemática. 

 

3.2 Modelo de competição eleitoral de Person e Tabellini
4
 

 

A seguir será apresentada uma modelagem que representa um estudo do lobby exercido por 

agentes econômicos que tem a possibilidade de se organizar e contribuir para a campanha de dois 

candidatos, onde os objetivos destes é maximizar o número de votos, no qual é necessário investir em 

campanha para aumentar a probabilidade de vencer. Para obter recursos em campanha, os políticos 

anunciam propostas que beneficiam certos grupos que podem eventualmente financiar a campanha.. 

Existem três casos de modelagens para os recursos que financiam as campanhas eleitorais. 

Quando estes são provenientes exclusivamente do setor privado, essa modelagem foi proposta por Person 

e Tabellini (2000); quando é exclusivamente pública, Portugal e Burgarin, (2002); e quando os recursos 

são mistos Portugal e Burgarin, (2002). Neste trabalho será demonstrado o modelo de Person e Tabellini 

(2000), no qual os recursos são provenientes  apenas do setor privado. 

O modelo baseado na estrutura de competição eleitoral com contribuições exclusivamente 

privadas estabelece um jogo entre dois candidatos A e B, contribuintes privados e eleitores. Os candidatos 

A e B anunciam propostas de governo gA e gB para que os agentes privados interessados na 

implementação de tais propostas se pronunciem e contribuam para a campanha. O dinheiro arrecadado 

pelos candidatos é utilizado para influenciar o eleitorado. A hipótese de comprometimento é necessária, 

de tal forma que as propostas são postas em prática após as eleições. 

Todos são considerados eleitores no modelo. Existe um espaço unidimensional e unitário de 

eleitores  = [0,1], os quais se dividem em três classes, ricos (R), média (M) e pobre (P). 

Os eleitores da classe R possuem a mesma renda y
R
 , da mesma forma os da classe média possuem 

y
M

 e os da classe pobre y
P
. A ordenação da renda satisfaz y

R
 > y

M
 > y

P
. Cada classe possui uma proporção 


J
 do total de eleitores, de forma que: 

 

 

 

para J = R, M, P. 

Os agentes consomem bens de acordo com suas rendas disponíveis, ou seja, estão submetidos a 

um imposto (). A arrecadação do imposto é devolvida pelo governo à sociedade na forma de um bem 

público. A utilidade que este bem público representa é indistinta para todos os agentes, sendo obtida por 

uma função de utilidade (H(.)), estritamente crescente e côncava. 

Após as eleições, dado um nível de bem público, o problema de um agente i pertencente à classe J 

passa a maximizar a sua utilidade, traduzida em consumo privado (C
J
) e um bem público, sujeita a 

restrição orçamentária, como representado a seguir:  

 

Max  C
i 
+ H(g) 

s.a. (1-)y
J
  C

i
 

 

                                                 
4
 Seção baseada em Person e Tabellini (2000) , capitulo 3. 

1J

J

 



 
 

 

Como se assume que tudo que é arrecadado é convertido no provimento do bem público, a 

restrição do governo será dada por: 

 
J J

J

y y g     

Onde J J

J

y y  , representa a renda média, logo  = g / y. 

O agente i usará toda sua rena disponível para consumo privado: 

 

(1 ) (1 )i J Jg
C y y

y
     

 

Podemos agora representar a utilidade dos agentes de uma mesma classe J, associada à provisão 

de um bem público g, da seguinte forma: 

 

                          ( , ) ( ) ( ) ( )
J

J J J y
W g y W g y g H g

y
                       (1) 

                             

A utilidade de um eleitor é associada também a fatores estocásticos e não apenas ao consumo 

privado e ao bem público. A sociedade pode ter preferência por determinados candidatos dada sua 

popularidade, modelada como um processo aleatório revelado no momento em que os agentes vão votar, 

sendo descrito por uma variável aleatória () uniformemente distribuída no intervalo [-
1

2
; 

1

2
], onde 

 mede o nível de homogeneidade da sociedade; quanto maior , menor será o intervalo e mais 

homogênea a sociedade. 

Existe também um viés ideológico, cada eleitor i pertencente à classe J possui uma viés a favor de 

um partido, seja por causa dos próprios ideais do partido,  por causa da religião do candidato,  pela sua 

aparência,  pela preferência de votar em candidatos locais  etc. Isso  pode ser modelado por um processo 

estocástico a partir de uma variável aleatória 
ij
, distribuída uniformemente no intervalo [-

1

2


J
; 

1

2


J
], 

assim, quanto maior 
J 
mais homogênea a classe J, considerarando que 

J
 é o mesmo para todas as classes 

(). 

A reformulação da utilidade de um agente i pertencente à classe J será: 

 

W
J
(g) + 

ij 
+  

 

Assim, a utilidade de um agente  i pelo candidato B será: 

 

W
J
(gB) + 

ij 
+  

 

Se 
ij  

> 0  e  > 0, implica que existe um viés favorável ao candidato B. 

Um eleitor  i da classe J preferirá o candidato A ao B se for satisfeita a seguinte inequação: 

 

W
J
(gA) > W

J
(gB) + 

ij 
+                    (2) 

 

 

Se 
ij
 = 0, indica que não há viés ideológico, se 

ij
 =  = 0, o eleitor se preocupa somente com as 

políticas propostas. 



 
 

 

Supõe-se que somente grupos organizados em lobby podem contribuir para campanhas eleitorais, 

assim teremos um parâmetro 
J
 que assume valor 1 se a classe j se organiza e assume valor zero caso 

contrário. O valor arrecadado para campanha de cada candidato será: 

 
J J J

A A

J

C C   

J J J

B B

J

C C   

 

Onde J

KC  corresponde à contribuição recebida dos eleitores  da classe J=R, M, P, pelo partido K = 

A, B. Se 
J
 = 0, a classe social J não está organizada e conseqüentemente não tem condições de contribuir 

para a campanha eleitoral de nenhum partido. 

Também se pode representar a popularidade de um partido ou candidato K pelos  gastos em 

campanha  realizados, os quais aqui são financiados exclusivamente pelos grupos organizados.  Assim a 

popularidade de um partido será: 

 

 =  + h(CB – CA)                     (3) 

 

Onde h representa um parâmetro de efetividade dos gastos, ou seja, o quanto a diferença de gastos 

pode afetar a popularidade. Se CB > CA , o candidato B ganha popularidade, caso contrário, perde 

popularidade. Então, substituindo esse novo termo para a popularidade em (2) temos: 

 


j  

= W
J
(gA) - W

J
(gB) + h(CA – CB)  -              (4) 

 

Como o viés ideológico 
j  

está uniformemente distribuído no intervalo [-1/2
J
; 1/2

J
], em que  

representa a densidade dessa distribuição, pode-se estimar o número de eleitores favoráveis ao partido A 

(
A
). Tem-se que:. 

 

 

                                      
1

2

A J J

J

   


 
  

 
                               (5) 

 

Para estimar a chance do partido A vencer as eleições parte-se para o cálculo da probabilidade 
A
 

ser superior a meio. pA = Prob [
A
 > ½], Note que para 

A 
ser maior que meio, o viés ideológico de A (

J
) 

deve ser positivo (ver equação (5)), então tem-se: 

 

pA = Prob[ < W(gA) - W(gB) + h(CA – CB) ] 

ou  

 
1

( ) ( ) ( )
2

A A B A Bp W g W g h C C                           (6) 

 

em que ( ) ( )J J

A A

J

W g W g e ( ) ( )J J

B B

J

W g W g . Sabendo-se que o somatório das 

probabilidades de vitórias somam 1, a probabilidade de vitória de B será: 
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Note que para o candidato A, sua probabilidade será maior que meio, e conseqüentemente será 

eleito se a utilidade de sua proposta mais seu ganho de popularidade devido ao seu investimento em 

campanha menos a utilidade da proposta de B, for maior que a popularidade de B. O mesmo raciocínio 

pode ser feito para o candidato B. 

Então, a probabilidade de um candidato ser eleito tem como variáveis explicativas endógenas a 

utilidade da proposta do candidato (ver equação 1), e a sua popularidade, também representada pelos 

investimentos em campanha. Neste trabalho, pretende-se estimar a probabilidade de sucesso a partir 

dessas variáveis endógenas. 

 

4.  Definição da Estratégia Empírica 

 

 Esta sessão reúne de forma detalhada os procedimentos adotados para a escolha das variáveis, 

coleta e tratamento dos dados e aplicação do modelo econométrico. Isto visa fornecer um panorama geral 

das técnicas que viabilizarão o desenvolvimento bem sucedido da pesquisa referente a seus resultados e 

conclusão. 

 A pesquisa revela uma interpretação descritiva/analítica baseada em dados estatísticos secundários 

referentes às eleições municipais de 2008. Nesta seção busca-se definir detalhadamente as variáveis que 

serão incluídas no modelo empírico, variáveis estas que estão baseadas tanto no modelo teórico quanto na 

literatura especializada de ciência política. 

            Em Person e Tabellini (2000), articula-se um jogo quando existem somente dois jogadores (A e 

B), o que está associado ao Teorema Geral da Possibilidade de Arrow.  A probabilidade do candidato B 

vencer é PB = 1- PA, obtendo sucesso quem tiver mais de 0,5, entretanto, no presente estudo, a abordagem 

empírica não está interessada em saber a probabilidade de um candidatos i se eleger; o interesse consiste 

em saber quais fatores influenciam o sucesso eleitoral e suas diferenças entre regiões. Então, candidatos 

eleitos terão resposta binária 1, e candidatos não eleitos resposta binária 0, assim, ao incluir informações 

pessoais de cada candidato como variáveis explicativas, é possível verificar o perfil de um candidato 

eleito em cada municíipio.  

No modelo teórico, a probabilidade de um candidato se eleger está associada a um conjunto de 

variáveis que  ad perpetum serão denominadas endógenas. Algumas variáveis explicativas do modelo 

empírico desta pesquisa estão correlacionadas com estas variáveis endógenas do modelo teórico, 

entretanto, outras variáveis também foram incluídas, visando não cometer o erro de omissão de variáveis.  

 

4.1 Técnica Econométrica  

 

Segundo Lima (1996), um dos objetivos dos modelos de respostas binárias consiste estimar a 

probabilidade de um indivíduo com determinado conjunto de atributos. O modelo econométrico Logit foi 

escolhido, pois é adequado a trabalhar com variáveis dependentes de respostas binárias.  

Segundo Gujarati (2000), o modelo Logit é derivado de uma função de distribuição acumulada 

logística. Essa forma uma curva sigmóide ou em forma de “S” garante que os resultados estarão entre 0 e 

1, diferentemente dos modelos de probabilidade linear. Outra vantagem dos modelos baseados em 

funções de distribuição acumulada (Logit e Probit) em relação aos modelos de probabilidade linear, 

refere-se ao formato da curva não linear que garante que a probabilidade aumente de forma não constante, 

o que parece ser bem plausível. Um candidato que investiu muito pouco na campanha tenderá a possuir 

uma probabilidade baixa de se eleger, porém seu efeito marginal a novos financiamentos responde a 

curva sigmóide, ou seja, o incremento de dinheiro em sua campanha aumentará expressivamente sua 

probabilidade de se eleger, mas a medida que o investimento na campanha for aumentando, a 

probabilidade tenderá a aumentar de forma decrescente, de maneira que a probabilidade de se eleger vai 

se aproximando lentamente de 1.  

A função do modelo Logit é dada por: 

 

 



 
 

 

         (7)  

 

Note que nessa função, a probabilidade assume valores entre 0 e 1 quando –X’i  varia de - a +, 

respectivamente. Porém, há um problema nessa estimativa, pois a probabilidade é não linear não somente 

em x, como também nos parâmetros. Isto significa que não é possível estimar por Mínimos Quadrados 

Ordinários (MQO).  Para resolver este problema, procede-se da seguinte maneira: se a probabilidade do 

evento de sucesso ocorrer é dada pela função da equação (7), então a probabilidade de sucesso não 

ocorrer é [1 ( 1)]iprob y  , dada por:  '

1

1 iX
e




 

Dividindo a probabilidade de sucesso pela probabilidade de insucesso, encontra-se: 

 
'Pr ( 1)

1 Pr ( 1)
iXi

i

ob y
e

ob y




 
                               (8) 

 

Logo, a equação (8) é simplesmente a razão de probabilidades, que  mede a chance de se obter 

sucesso em relação a obter fracasso. Se a razão de probabilidades for logaritimizada, o logarítmo da 

chance de se obter sucesso será X’i . Portanto, pode-se definir o Logit como: 

 

'Pr ( 1)
ln ( )

1 Pr ( 1)

i
i i

i

ob y
y F X

ob y


 
  

  
                       (9) 

 

Para T observações (i = 1,...,T), yi é o vetor (Tx1) de observações da variável dependente, Xi é o 

vetor (TxK) de variáveis independentes e  é o vetor (Kx1) de parâmetros a serem estimados, onde K é o 

número de variáveis explicativas. 

O logaritmo natural da razão de probabilidades ou o logaritmo da chance passa a ser linear tanto 

nas variáveis quanto nos parâmetros, podendo agora ser estimado por MQO.  

Note que para valores de Probabilidade igual a 1 ou igual a 0, a condição funcional da equação (9) 

não é válida, portanto, para estimar o modelo com o vetor  yi seguindo uma distribuição binomial e 

conseqüentemente encontrar seus parâmetros, usa-se o método de máxima verossimilhança.  Em caso de 

dados agrupados, usa-se o conceito de freqüência relativa como uma estimativa de probabilidade e 

estima-se por Mínimos Quadrados Generalizados, pois o termo de perturbação estocástico é 

heteroscedástico neste caso. 

O método de máxima verossimilhança objetiva estimar parâmetros que maximizem a 

probabilidade de uma determinada amostra pertencer a uma dada população (LIMA, 1996). 

Considerando-se (y1, y2, . . . , yn) as observações de uma amostra normalmente distribuída, e 

p(y1), p(y2), . . . , p(yn) as respectivas probabilidades associadas à distribuição normal, a função de 

máxima verossimilhança (L) é dada por: 

 

1 2
...( ). ( ). ( )nL P y P y P y                                      (10) 

 

Assumindo que yi tem distribuição binomial, a função de máxima verossimilhança pode ser escrita 

como: 
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Considerando F(X’i ) a forma funcional do modelo de resposta binária, pode-se escrever a função 

de máxima verossimilhança da seguinte forma (GREENE, 2000): 

   
1' '

1

[ ( )] [1 ( )] iyyi

i i

i

L F X F X  



                 (12) 

 

Segundo Lima (1996), a obtenção de estimadores para o vetor de parâmetros  é feita 

diferenciando o logaritmo da função de máxima verossimilhança dada na equação (12). Este processo tem 

um número desejável de propriedades estatísticas; todos os estimadores dos parâmetros são consistentes e 

também eficientes assintoticamente, ou seja, para grandes amostras. O impacto da variável explicativa 

sobre a variável explicada nos modelos Logit é denominado efeito marginal, que representa uma mudança 

na probabilidade de um dado evento ocorrer quando o valor da referida variável experimenta uma 

mudança unitária (LIMA, 1996). Observe-se que o efeito marginal na equação (13), quanto maior o valor 

do , maior será o efeito marginal. 
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4.2 Modelo de Efeito Limiar (Threshold) 

 

A descrição econométrica de efeito limiar (threshold) desenvolvida por Hansen (2000)  permite a 

divisão da amostra baseada em uma função indicadora, onde utiliza variáveis observáveis, definidas 

previamente, como determinantes na divisão da amostra. As equações a seguir descrevem o modelo e as 

técnicas de inferência estatística necessárias para a análise empírica proposta neste trabalho.  O modelo de 

regressão com efeito threshold pode ser expresso por: 

 

iii xy   '

1         iq             (14) 

iii xy   '

2         iq            (15) 

 

A variável threshold está representada por qi. Tal variável é usada para dividir a amostra em 

classes ou regimes. A variável aleatória i é o erro da regressão. 

Para descrever o modelo em uma única equação, Hansen (2000) define uma variável dummy 

}{)(   ii qId , onde I{.} é uma função indicadora que irá definir )()(  iii dxx  , tal que: 

 

iinii xxy   )(''

2                        (16) 

 

Onde 12

'  
in . A equação (3) pode ser representada na forma matricial a seguir: 

 

   nXXY               (17) 

 

Onde Y e ε são vetores (n x 1) e X e Xn são matrizes (n x m). Os parâmetros da equação acima 

podem ser estimados por mínimos quadrados. A soma dos quadrados dos resíduos pode ser encontrada da 

na seguinte forma: 
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Condicionando os parâmetros da equação (4) aos valores γ, encontra-se os estimadores de 

mínimos quadrados  )(  e )(n . Assim, tem-se uma soma de quadrados de resíduos para cada valor da 

variável threshold;. 

 

YXXXXYYYSS nnn

*'1**'*'' )()),(),(()(            (19) 

 

Para encontrar o valor limiar   que minimiza a equação (6), é necessário estimar a equação (4) 

para todos os valores possíveis de γ, tal que: 

 

)(minarg 


nS


          (20) 

onde  ,[ ], valores  mínimos e máximos da variável threshold.  

Para testar a Hipótese de Linearidade, elabora-se a hipótese nula 120 :  H   contra a hipótese 

alternativa de efeito limiar. Hansen (2000) sugere utilizar a estatística Sup F. 

 

4.3 Definição das variáveis  

 

A eleição utilizada neste trabalho corresponde à eleição para prefeito de 2008 no Brasil. Todos os 

municípios brasileiros são incluídos na amostra, apenas alguns candidatos foram retirados da amostra por 

razão de encontrarem-se em situação de indefinição por questões jurídicas. O vetor de variável 

dependente terá natureza binária, ou seja, assumirá valor 1 se o candidato a prefeito i foi eleito e 0 caso 

contrário. Já o vetor da variável explicativa   será composto por duas variáveis quantitativas, uma 

variável qualitativa e uma variável threshold.  

 

Variáveis Quantitativas 

GASTCAMP – Gastos em campanha eleitoral do prefeito i.  Dados do TSE (Tribunal Superior Eleitoral).  

POP – População do município que o candidato i está pleiteando cargo de prefeito. Dados do IBGE 

(Instituto Brasileiros de Geografia e Estatística). 

 

Variável Qualitativa  

REEL – Reeleição (Candidatos que foram eleitos prefeitos na eleição de 2004 e estão concorrendo nas 

eleições de 2008 ao mesmo cargo).  Dados do TSE (Tribunal Superior Eleitoral).  

 

Variável Threshold 

RENDA – Renda per capita dos municípios brasileiros em 2008. Dados do IPEA (Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada). 

 

 

 

4.4 Resultados  

 

Para descrever o impacto dos gastos em campanhas, reeleição e população, controlados por um efeito 

limiar de renda per capita dos municípios  sobre o sucesso eleitoral na eleição de prefeito em 2008 no 

Brasil, foi utilizada a seguinte regressão: 
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Onde: 
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O efeito limiar  renda per capita captura a dinâmica não linear deste problema, onde espera-se que 

para rendas acima e abaixo deste efeito o impacto das variáveis explicativas sobre o sucesso eleitoral seja 

diferente, conforme tabela de sinais esperados abaixo: 

 

Variável Sinal esperado Com efeito Threshold 

GASCAMP α1 >0 e β1 >0 α1 > β1 

REEL α2 >0 e β2 >0 α2 < β2 

POP α3 < 0 e β3 <0 α3 > β3 
             Fonte: Elaboração dos Autores   

 

O efeito limiar que minimiza a soma dos quadrados dos resíduos é a renda per capita de R$ 

3.371,00. Ou seja, a dinâmica de sucesso eleitoral é diferente para rendas per capita acima e abaixo deste 

efeito limiar.  

  Os parâmetros α1 >0 e β1 >0 implicam que quanto maior o investimento na campanha eleitoral, 

maior a probabilidade de sucesso. Esse variável é endógena no modelo pois é justificada teoricamente 

pelo modelo de Person e Tabellini (2000), no qual também  discute-se tal impacto positivo.  Espera-se 

também α1 > β1 para mostrar que o impacto deste investimento em campanha é maior para municípios 

com menor renda per capita. Tal resultado advém da hipótese de que em municípios com maior renda per 

capita a parcela de eleitores ideológicos é maior; ao contrário, em municípios com menor renda per 

capita existe uma maior parcela de eleitores voláteis que são influenciados pelo poder econômico das 

campanhas eleitorais. 

Os coeficientes α2 >0 e β2 >0 implicam um impacto positivo da reeleição sobre o sucesso eleitoral. 

O fato do candidato estar concorrendo à reeleição aumenta sua probabilidade de sucesso, seja pela 

popularidade adquirida ou mesmo pelo uso da máquina administrativa a seu favor. O uso da máquina 

administrativa pode ser considerado como programas institucionais do município utilizados como 

plataforma de campanha ou mesmo o uso de funcionários terceirizados ou comissionados como cabo 

eleitorais, com a promessa da manutenção dos cargos.  Espera-se também que α2 < β2, resultado que 

implica que para municípios com renda per capita mais elevada, o impacto da reeleição é ainda maior. 

Isto se justifica pelo fato de municípios com renda per capita mais elevada possuírem também um maior 

orçamento à disposição do prefeito para o uso de sua máquina administrativa. O município mais rico 

oferece um serviço público de melhor qualidade e também o prefeito dispõe de mais recursos para colocar 

em prática suas promessas de campanhas. 

Os parâmetros α3 < 0 e β3 <0 implicam que quanto mais populoso o município, menor a 

probabilidade de sucesso eleitoral. Observando a base de dados, de fato esse resultado é esperado, pois os 

grandes municípios possuem em média mais candidatos que os municípios menores. O simples fato de 

haver maior concorrência reduz a probabilidade do sucesso. Essa variável foi incluída no modelo como 

forma de controlar o tamanho do município. Já  α3 > β3 implica que esse efeito negativo é maior para 

municípios com renda per capita mais baixa. Ou seja,  o aumento populacional reduz a probabilidade de 

sucesso eleitoral para todos os municípios, mas para aqueles com renda per capita menor, a probabilidade 

de sucesso eleitoral se reduz ainda mais.  Isso se deve ao fato de municípios com renda per capita baixa 

possuírem em média mais candidatos que municípios com renda per capita mais elevadas. Em 

municípios com renda per capita mais baixa existem menos pessoas intelectuais com perfil de lideranças 

e qualquer classe pode se organizar para lançar um candidato, aumentando a quantidade média de 

candidatos nestes municípios. Já cidades com renda per capita mais alta, os diretórios partidários são 

mais fortes e organizados, o que dificulta qualquer pessoa se lançar candidato a prefeito. 



 
 

 

Na Tabela 1 segue a estimação do modelo para 5.535 municípios, totalizando 14.584 candidatos a 

prefeito no Brasil no ano de 2008. Alguns candidatos foram excluídos da amostra por estarem em 

situação indefinida por questões judiciais. 

 

 

Tabela 1 : Estimação do modelo de Sucesso Eleitoral com Efeito Threshold 

 

Variável Coeficiente Erro 

Padrão 

Estatística 

Z 

P-valor 

CONSTANTE -0.746609 0.022674 -32.92838 0.0000 

GASTCAMP*(RENDA<=3371.00) 1.03E-05 5.95E-07 17.36825 0.0000 

GASTCAMP *(RENDA>3371.00) 1.87E-06 1.46E-07 12.74811 0.0000 

REEL*(RENDA<=3371.00) 1.317006 0.072636 18.13152 0.0000 

REEL*(RENDA>3371.00) 1.456622 0.061776 23.57900 0.0000 

POP*(RENDA<=3371.00) -1.87E-05 1.53E-06 -12.20210 0.0000 

POP*(RENDA>3371.00) -4.08E-06 3.39E-07 -12.04337 0.0000 
             Fonte: Elaboração dos Autores 

 

 

Note que todos os coeficientes foram estatisticamente significantes a 1% e que todos os sinais 

estão de acordo com o esperado. Isso denota uma dinâmica não linear para a determinação do sucesso 

eleitoral no Brasil, onde o comportamento das variáveis explicativas sobre o sucesso eleitoral se distingue 

em sua magnitude quando considerada duas classes de renda distintas, determinada endogenamente pelo 

efeito threshold. A seguir, a dinâmica não linear é apresentada pela Figura 1. 

 

 



 
 

 

 
5. Conclusão 
 

 

Um dos principais dilemas vivenciados pela democracia é como inibir o efeito do poder 

econômico sobre as escolhas de nossos representantes. Em um financiamento privado de campanha as 

classes sociais mais ricas podem se organizar em grupos de interesse para financiarem campanhas de 

políticos que possuem propostas que viesam a oferta de bens públicos para estas classes. 



 
 

 

Além disso, em uma sociedade desigual a nível regional como o Brasil, essa discussão pode ser 

ampliada para um âmbito de efeitos do poder econômico para diferentes regiões. Discute-se que o 

eleitorado é composto por eleitores ideológicos, que votam por princípios partidários e eleitores voláteis, 

que votam por circunstâncias do efeito do poder econômico. Nas regiões com maior nível de 

desenvolvimento a participação de eleitores ideológicos é maior e, ao contrário, em regiões menos 

desenvolvidas, a população teria menos acesso a educação e a participação de eleitores voláteis no 

eleitorado é maior. Dadas tais diferenças, os efeitos do poder econômico sobre o sucesso eleitoral devem 

apresentar resultados distintos para diferentes regiões.  

Este trabalho examina os determinantes do sucesso eleitoral nas eleições municipais para prefeito 

para todos os municípios brasileiros em 2008. Além do poder econômico, quantificado pela receita 

declarada pelo candidato no Tribunal Superior Eleitoral, examina-se também o impacto da Reeleição e do 

tamanho da População. Para capturar os efeitos distintos entre as regiões usa-se um modelo não linear, 

usando a variável renda per capita como variável threshold. 

Os resultados mostram que os impactos dos gastos em campanhas eleitorais são positivos e 

significativos para explicar o sucesso eleitoral, obtendo um impacto de magnitude maior para os 

municípios com renda per capita abaixo do efeito limiar. A reeleição também possui um efeito positivo e 

estatisticamente significativo sobre o sucesso eleitoral, porém a magnitude do impacto é maior para 

municípios com renda per capita mais elevadas. Já a população possui um sinal negativo e 

estatisticamente significante, o que mostra que quanto maior a população do município menor a 

probabilidade de sucesso eleitoral. Quando a análise é feita entre os municípios, para aqueles que 

possuem renda per capita mais baixa, o efeito da população é maior do que para aqueles com renda per 

capita mais alta. 
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